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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO 

90002 / 2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 

(980774) 

 

OBJETO 

“Aquisição de MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, A FIM DE MINIMIZAR A FALTA DE 

INFRAESTRUTURA PARA AÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL, ASSISTINDO AGRICULTORES FAMILIARES, TRABALHADORES E RESIDENTES 

NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, pelo período de 12 meses, conforme 

especificado no presente termo de referência.” 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$1.038.173,08 (um milhão, trinta e oito mil, cento e setenta e três reais e oito centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 03 / 02 / 2025 às 10h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto  

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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1 - PREÂMBULO  
 
1.1 - Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Prefeitura Municipal de 
Iguaba Grande, sediada à Rodovia Amaral Peixoto, nº3399, Km 102, Cidade Nova, Iguaba 

Grande, Cep 28960-000,  através da Secretaria de Compras, Licitações e Transparência, 
conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca, 
realizará  por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, através da rede mundial 
de computadores – INTERNET, no endereço eletrônico abaixo descrito, licitação com participação 
HÍBRIDA, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002 / 2025, no MODO DE DISPUTA ABERTO, 
com o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal 14.133/21 - 

Normas Gerais de Licitação e Contratação Pública, com aplicação subsidiária, no que couber,  da 

Lei Complementar Federal nº 123/06 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, e demais normas que compõem a legislação aplicável à licitações e contratações 
públicas.  

  
Processo Administrativo: 563/2024 
Data e hora da sessão : 03 / 02 / 2025 às 10 horas (Horário de Brasília)  
Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br  
CÓDIGO UASG:  980774 

 
2 - ANEXOS DO EDITAL             
 
2.1 - Integram este edital, para todos os efeitos, os seguintes Anexos:  

ANEXO I       Termo de Referência  
ANEXO II Preço Máximo Proposto   
ANEXO III Modelo de Proposta de Preços  
ANEXO IV Minuta do Contrato 
ANEXO V Declaração UNIFICADA 
 

3 - OBJETO           
 
3.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a aquisição de 
máquinas e equipamentos agrícolas, a fim de minimizar a falta de infraestrutura para ações de 
prestação de serviços, assistência técnica e extensão rural, assistindo agricultores familiares, 
trabalhadores e residentes na área rural do município, pelo período de 12 meses, conforme 
especificado no presente termo de referência.  
 
3.2 - A presente contratação se dá através do Convênio nº 949321/2023 pactuadas entre o Governo 
Federal através do Ministério da Agricultura e Pecuária e o Município de Iguaba Grande, conforme 
Plano de Trabalho detalhado aos autos do p.p, bem como por recursos próprios do município. 
 
3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.pncp.gov.br/app/editais
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3.3 - No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no Sistema Compras.gov.br-
SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.  

4 -  PRAZO DO CONTRATO  
 
4.1 - O prazo para execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados da data indicada no Termo 
de Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela pasta requisitante, após a formalização do 
contrato e da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
 
4.2 - O prazo determinado para início dos serviços poderá ser prorrogado, desde que formalizado 
pleito com as razões e justificativas a serem submetidas à análise e aceitação da Administração.  
 
4.3 - Eventual pedido de prorrogação nos termos do item anterior, deverá ser encaminhada à 
fiscalização designada pelo Requisitante.  
 
4.4 - A contratada deverá implementar o serviço objeto deste edital, na forma prevista no 4 do Termo 
de Referência.  
 
4.5 - O prazo de vigência DO CONTRATO será de 12 (doze) meses, que trará em sua própria disposição 
o indicativo de seu marco inicial, após a formalização do contrato e da sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
 

5 - PREÇO ESTIMADO               
5.1 - O valor estimado pela secretaria requisitante da presente licitação é R$ 1.038.173,08 (um milhão, 
trinta e oito mil, cento e setenta e três reais e oito centavos), conforme ANEXO II – PREÇO MÁXIMO 
PROPOSTO deste Edital.   
 

6 - 6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS               
 
6.1 - As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente licitação correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária:  
 
6.2 - O valor concedido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária através do Convênio nº 949321/2023 
é de R$955.000,00, se dará por meio da seguinte dotação: 
FONTE: 1700; PROGRAMA DE TRABALHO: 20.605.0001.2000; NATUREZA DA DESPESA: 449052 
 
6.3 - O valor excedente de R$83.173,08 decorrerá da secretaria requisitante através da dotação: 
FONTE: 1720; PROGRAMA DE TRABALHO: 20.605.0001.2000; NATUREZA DA DESPESA: 449052 
 

7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO                   
 
7.1 -  A licitação instaurada possui formato com admissão de participação HÍBRIDA, destinada às 
empresas interessadas que atenderem às seguintes condições:  
 
7.1.1 - Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos 
constitutivos da empresa;  
 
7.1.2 - Estejam regularmente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF e no sítio www.gov.br/compras/pt-br.  

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

Pag 4 de 64 

 
 
7.1.3 -  Disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 
bem como informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções dos 
gestores do sistema Compras.gov.br-SIASG para sua correta utilização;  
 
7.1.4 -  Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos.  
 
7.2 - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (QUANDO HOUVER 
PARTICIPAÇÃO) 
 
7.2.1 - Poderão participar, ainda, as empresas que cumpram os requisitos legais para efeito de 
qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas, e que não se 
enquadrem em nenhuma das  hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, 
não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação no presente certame e que atendam, 
ainda, aos requisitos especificados nos subitens 7.1.1 a 7.1.4.  
 
7.2.2 - As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem 
participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 
3º, do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21.  
 
7.2.3 - A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo a licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação, de acordo 
com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21 e formato similar da Instrução Normativa 
SEGES ME 05/2017 – Anexo VII-E.  
 
7.2.4 -  Caso a licitante ME EPP optante do Simples Nacional venha ser adjudicada e adquira o status 
de desenquadramento, deverá providenciar comunicação junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação 
(celebração do Contrato ou instrumento equivalente), apresentando , no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da assinatura do termo contratual, comprovação da efetivação das providências para a 
exclusão obrigatória prevista nos artigos 30 e 31, incisos II, da Lei Complementar n.º 123/2006.   
 
7.2.5 -  Caso a licitante optante pelo SIMPLES NACIONAL não efetue, nesse caso, a comunicação no 
prazo assinalado acima, a própria administração, em obediência ao princípio da probidade 
administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta 
efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  
 
7.2.6 Para os itens 02 e 03, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
7.2.7  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 
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7.2.8  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 
 
7.3 -  PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

 
7.3.1 - - Considerando que a contratação tem por objeto a prestação de serviços comuns, prestados 
por várias empresas no mercado, não será admitida a participação de empresas em consórcio, 
qualquer que seja sua forma de constituição, de modo a aumentar a competitividade no certame e, 
por conseguinte, a sua economicidade. 

 

8 - DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME                  
 
8.1 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, a 
pessoa física ou jurídica que estejam enquadradas nas seguintes condições:  
 
8.1.1 - Suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com a Administração 
Estadual Direta e Indireta, ainda na vigência da Lei Federal n° 8.666/93 e da Lei Federal n° 10.520/02;  
 
8.1.2 - Impedidas de licitar e contratar com a Administração Estadual Direta e Indireta, do Estado do 
Rio de Janeiro, nos termos do inciso III, e parágrafo quarto, do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21;  
 
8.1.3 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta de todas os entes federativos, na forma do inciso IV, e parágrafo quinto, do artigo 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21;  
 
8.1.4 - Que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente da administração ou com agente público que desempenhe função na licitação, OU 
SEJA AUTOR DO TERMO DE REFERENCIA E PROETO BÁSICO E/OU ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme inciso IV do artigo 14 da Lei 
Federal n° 14.133/21;  
 
8.1.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, 
concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
 
8.1.6 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista;  
 
8.1.7 - O agente público da Prefeitura de Iguaba Grande, estendendo-se a vedação a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;   
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.1.8 - Na forma de cooperativas ou em consórcio de empresas ou grupo de empresas, qualquer que 
seja a sua forma de constituição;   
 
8.1.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
 
8.1.10 - Agente público da Prefeitura de Iguaba Grande, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei Federal n.º 
14.133/2021.   
 
8.1.11 - Que tiverem decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado.  
 
8.1.11.1 - Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de 
recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há 
plausibilidade de capacidade econômico-financeira, devendo, então, demonstrar-se além da referida 
homologação judicial os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.    
 
8.1.12 -  Proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, inciso V, 
da Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais);   
 
8.1.13 - Empresário ou sociedade empresária cujos sócios majoritários, nos termos do inciso III, do 
artigo 12, da Lei nº 8.429/92, estiverem proibidos de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica (Lei da Improbidade Administrativa);   
 
8.1.14 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
 
8.1.15 - Os impedimentos previstos nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 serão aplicados ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;    
 
8.1.16 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum. 
   
8.2 - Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do interessado que 
se apresente para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado nas hipóteses dos 
impedimentos e vedações aqui elencados.  
 

9 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E OUTROS DOCUMENTOS       
 
9.1 - As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico Compras.gov.br-
SIASG, suas respectivas propostas com a descrição do objeto e os preços ofertados, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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9.2 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em 
relação à proposta mais bem classificada, na forma do § 1º do artigo 20 da Instrução Normativa SEGES 
n.º 73/2022.   
 
9.3 - Além de outras informações demandadas pelo sistema eletrônico, deverão consignar que 
compreendem a descrição do(s) serviço(s) ofertado(s), o(s) preço(s) unitário(s) e total(ais) para o(s) 
qual(ais) pretende oferecer proposta, de acordo com o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste edital; 
que a proposta formulada está compatível com o edital e seus anexos; o prazo de prestação dos 
serviços, contado do recebimento da solicitação DA CONTRATANTE; o prazo de validade da proposta 
comercial.    
 
9.4 - Configurada a situação de iminente desenquadramento durante a possível contratação, as 
licitantes então caracterizadas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) não 
poderão utilizar dos benefícios tributários na proposta e planilha de preços a serem apresentadas no 
certame.   
 
9.5 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
 
9.5.1 - está ciente do inteiro teor do edital e seus anexos, e que concorda com suas condições, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;   
 
9.5.2 - a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo;  
 
9.5.3 - cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências desse Edital e do Termo de Referência;  
 
9.5.4 - inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 
impeditiva À CONTRATANTE;  
 
9.5.5 - possui ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação;  
 
9.5.6 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do 
artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
 
9.5.7 - não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;   
 
9.5.8 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição 
Federal;   
 
9.5.9 - cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.6 - No caso de licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/ 2021.     
 
9.6.1 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.    
 
9.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 9.5.1 a 9.5.9 e 9.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.  
 
9.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta(s) ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inserida(as) no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
9.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.  
 
9.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
 
9.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
 
9.11.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  
 
9.11.2 - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 
e o intervalo de que trata o subitem acima.  
 
9.12 -   O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo prestador de 
serviços durante a fase de disputa, sendo vedado:  
 
9.12.1 - valor superior a lance já registrado pelo prestador de serviços no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço.  
 
9.13 - O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.11 possuirá caráter sigiloso para os 
demais prestadores de serviços e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
 
9.13.1 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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9.13.2 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 
9.13.3 - nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
 
9.13.4 -  nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
 

10 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                     
 
10.1 -  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
contendo preço mensal, preço total mensal e preço total anual do serviço; Descrição do Objeto, 
contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.  
 
10.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 
10.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no objeto.  
 
10.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
10.5 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da finalização da etapa de lances, 
importará na desclassificação da proposta.  
 
10.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.   
 
10.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
10.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.   
 
10.9 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na estimativa elaborada para 
esta licitação;  
 
10.9.1 - O formulário da proposta comercial, em sua forma prevista no ANEXO III - MODELO DE 
PROPOSTA DE PREÇOS do edital de licitação, somente será utilizado pelo licitante vencedor, com vistas 
à readequação de sua oferta final.  
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10.10 - O prazo de validade da proposta comercial será de 90 (noventa) dias contados da data limite 
para apresentação das propostas.   
 
10.11 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
da proposta, e caso, persista o interesse DO CONTRATANTE este poderá solicitar a prorrogação da 
validade da proposta por igual prazo.   
 

11 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS          
 
11.1 - A abertura da sessão pública deste certame, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá 
automaticamente pelo sistema na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras/pt-br através do código UASG: 980774   
 
11.2 - A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico (chat), vedada outra forma de comunicação.  
 
11.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o 
encerramento definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
 
11.4 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
11.5 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
11.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
 
11.7 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
11.8 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.    
 
11.9 - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação  
 
11.10 - Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de Propostas e documentos de Habilitação de que tratam os artigos 41 e 
42 da Lei Federal 14.133/2021, o seu reinício somente poderão correr mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata.   

 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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12 - MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES        
 
12.1 - Poderá ser adotado no certame eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando o critério de julgamento definido 
para a licitação, que MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
12.2 - Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas pelo sistema do 
recebimento e do valor consignado no registro.   
 
12.3 - Para fins da apresentação dos lances durante a sessão pública da licitação, o valor a ser 
considerado poderá ser  “UNITÁRIO”, conforme discriminado no ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

DE PREÇOS deste Edital, de acordo com cada certame.    
 
12.4 - Os licitantes somente poderão oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observando, o intervalo mínimo de diferença de valores de R$1,00 (um real), 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.  
 
12.5 - 12.5.  Os licitantes somente poderão ofertar lances inferiores ao último por eles ofertado e 
registrado no sistema.  
 
12.6 - Os licitantes poderão, ainda, apresentar lances superiores ao lance melhor classificado, 
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante.  
 
12.7 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.   
 
12.8 - Os licitantes somente poderão, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 
nos termos do § 3º do artigo 21 da Instrução Normativa SEGES n.º 73/2022.  
 
12.9 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas pelo sistema, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.  
 
12.10 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração.  
 
12.11 -  O  pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema.  
 
12.12 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada 
do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.  
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12.13 - Em caso do modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final ABERTO.  
 
12.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 
Decorrido esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
12.13.2 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo  
 
12.13.3 - O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 
melhor lance.  
 
12.13.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um 
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 
12.14 -  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
 
12.14.1 - No caso de ao final da etapa de lances, o primeiro colocado oferecer proposta acima do 
preço máximo, deverá negociar junto ao mesmo, e em não havendo concordância do licitante, será 
declarado desclassificado.  
 
12.15 - Na ocorrência de insucesso na situação prevista no subitem anterior, o pregoeiro deverá dar 
continuidade na negociação, junto ao demais licitantes, respeitada a ordem de classificação ou, em 
caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos 
no artigo 60 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 
12.16 - Não havendo lance final e fechado classificado nas formas estabelecidas nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 
12.17 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que tenha sua 
proposta aceita e atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe 
de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.   
 
12.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.  
 
12.19 - Ao final da etapa competitiva, observada a prerrogativa das microempresas e empresas de 
pequeno porte previstas nos artigos  44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015, serão aplicados, caso necessário, os critérios de desempate previstos no 
artigo 60 da lei Federal nº 14.133/21.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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12.19.1 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
12.19.2 - Em caso do modo de disputa fechado as propostas são apresentadas de forma sigilosa 
e somente são reveladas após o encerramento do prazo para a entrega destas. Esse modo de disputa 
é indicado quando se busca maior confidencialidade e controle sobre as propostas, sendo 
especialmente útil em situações que demandem a proteção de informações sensíveis. 
 
12.19.3 - Em caso dos Modos de Disputas Aberto e Fechado consistem na combinação dos dois 
tipos aludidos anteriormente, nesta ordem. Nesse caso, a primeira parte da licitação, classificatória, 
ocorre de forma aberta, com a possibilidade de ajuste das propostas em resposta às ofertas dos 
concorrentes. Já a segunda parte do certame, que só participarão os licitantes classificados na fase 
inicial, ocorre de forma fechada, preservando a confidencialidade das propostas até o encerramento 
do processo licitatório. 
 
12.19.4 - Conforme estabelecido no Art. 24 da da IN. SEGES nº 73/22, no modo de disputa 
aberto e fechado, descrito no inciso II do art. 22, a etapa de envio de lances terá a duração de quinze 
minutos. Após o encerramento do prazo previsto no caput, o sistema enviará o aviso de fechamento 
iminente dos lances. Transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 
12.19.5 - Em seguida, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo ou de maior percentual de desconto, e os autores das ofertas subsequentes com valores ou 
percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos que será sigiloso até o encerramento deste prazo 
 
12.19.6 - No procedimento descrito no § 2º do art. 22, o licitante poderá optar por manter seu 
último lance da etapa aberta ou ofertar um lance melhor. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas 
condições estabelecidas, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos. Esse lance também 
será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no § 3º do art. 24 da  referida 
Instrução Normativa Federal. 
 
12.19.7 - Após o encerramento dos prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º do Art.24 da IN. SEGES 
nº 73/22, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22 do predito. 
 
12.19.8 - Em caso de modo Fechado e aberto, a primeira parte da disputa, classificatória, ocorre 
de forma fechada, com as propostas sendo mantidas em sigilo até o momento definido pelo edital 
para a sua divulgação, enquanto a segunda parte da disputa se desenrolará de forma aberta, 
permitindo o ajuste das propostas em resposta às ofertas concorrentes 
 
12.19.9 - De acordo com o Artigo 25 da IN. SEGES nº73/22, no modo de disputa fechado e 
aberto, como mencionado no inciso III do art. 22, apenas serão automaticamente classificados pelo 
sistema para a etapa da disputa aberta, conforme especificado no Artigo 23, os licitantes que 
apresentaram a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e aqueles com propostas 
até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores à melhor proposta, conforme o critério de julgamento 
adotado 
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12.19.10 - Caso não haja pelo menos 3 (três) propostas dentro dessas condições, os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, considerando as empatadas, poderão oferecer novos lances 
sucessivos, conforme disposto no Art. 23, da Instrução Normativa supracitada 
 
12.19.11 - Definida a melhor proposta e constatada uma diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, poderá admitir o reinício da disputa aberta para a 
definição das demais colocações, conforme estabelecido no edital de licitação. 
 
12.19.12 - Após esse reinício, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, podendo optar por manter seu último lance. Encerrada essa etapa, o sistema ordenará 
e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa da SEGES de 30 de 
setembro de 2022. 
 

13 - DOS BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS        
 
13.1 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
 
13.1.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.    
 
13.1.2 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior  
 
13.1.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto  
 
13.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   
 
13.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada se, após negociação, 
houver compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação, a licitante for 
considerada habilitada.   
 

14 - DA NEGOCIAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS          
 
14.1 - Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício do desempate às 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas eventualmente participantes, de que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/06, o pregoeiro deverá propor negociação direta com 
o licitante melhor classificado, objetivando obter condições mais vantajosas para a Administração, 
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste edital.  
 
14.2 - A negociação será realizada e registrada por meio do sistema Compras.gov.br/SIASG, 
podendo ser acompanhada pelas demais licitantes, devendo o seu resultado ser formalmente 
anexado aos autos do processo de licitação.   
 
14.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará o impedimento previsto no item 7.4.1.  
 
14.4 - Deverá ser observado, ainda, se o licitante atende às condições de participação no certame, 
relativamente às exigências previstas deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a sua participação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
14.4.1 - SICAF;  
 
14.4.2 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral de União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
 
14.4.3 -  Cadastro Nacional de Empresas Punidas-CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
 
14.4.4 - Cadastro do Sistema Integrado de Gestão de Contratos do Estado do Rio de Janeiro – 
 SIGA-RJ no  endereço  eletrônico https://www.compras.rj.gov.br/Portal-
Siga/Sancao/buscar.action;  
 
14.5 - As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e, também, de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
14.6 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  
 
14.6.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  
 
14.6.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  
 
14.6.3 - Constatada a existência de sanção, a licitante será considerada desclassificada, por falta de 
condição de participação.  
 
14.7 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.   
 
 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action
https://www.compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action
https://www.compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action
https://www.compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action
https://www.compras.rj.gov.br/Portal-Siga/Sancao/buscar.action
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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15 - DA CONFORMIDADE E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA     
 
15.1 -  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro o examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos.  
 
15.2 -  Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos 
do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e do ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS –deste 
edital.  
 
15.3 - Como critério de aceitabilidade de preços das propostas será(ão) adotado(s) o(s) preço(s) 
unitário(s) estimado(s) ou pertinentes, ou seja, após encerrada a fase de lances não serão aceitas 
propostas cujo(s) preço(s) unitário(s) seja(m) inferiores(es) ao(s) estimado(s) na ANEXO II – PREÇO 
MÁXIMO PROPOSTO deste edital.  
 
15.4 - Será rejeitada a proposta que apresentar as seguintes inadequações:  
 
15.4.1 - contiver vícios insanáveis;  
 
15.4.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
 
15.4.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
 
15.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
15.4.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  
 
15.5 -  O licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta comercial, com os 
respectivos valores readequados ao valor total vencedor e observando o limite máximo dos preços 
unitários estipulados no ANEXO II PREÇO MÁXIMO PROPOSTO –deste edital, no prazo a ser indicado, 
justificadamente, pelo pregoeiro, nunca inferior a 2 (duas) horas e contado da solicitação efetuada 
no sistema, devidamente assinada pelo seu responsável ou representante legal.  
 
15.6 - Juntamente com a proposta, a empresa deverá apresentar: ANEXOS DE PROPOSTA QUANDO 
EXIGIDOS 
 
15.6.1 - documento comprobatório do Fator Acidentário de Prevenção – FAP, emitido pelo Ministério 
da Fazenda – Secretaria da Previdência;  
 
15.6.2 -  documento comprobatório do regime tributário da empresa emitido pela Receita Federal;  
 
15.6.3 - a Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho vigente a qual está 
submetida cada categoria profissional a ser contemplada na prestação dos serviços.  
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15.7 - O prazo de encaminhamento da proposta readequada, ou de documentos complementares 
reputados de envio necessário, poderá ser prorrogado de ofício pelo pregoeiro ou por solicitação do 
licitante, por igual período inicial, mediante justificativa aceita, na forma do parágrafo 3º do artigo 
29 da Instrução Normativa SEGES N.º 73/2022.  
 
15.8 - O pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e a compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado para a contratação, inclusive os seus valores unitários, desclassificando ao final as que 
estiverem em desacordo com os requisitos estabelecidos neste edital.   
 
15.9 - Como critério de julgamento das propostas, será adotado o MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
15.10 - Na verificação do preço final, deverá realizar a aferição da sua exequibilidade, considerando 
indícios de inaptidão as propostas inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado para a 
licitação, na forma do artigo 34 da Instrução Normativa SEGES N.º 73/2022.  
 
15.11 - Na hipótese de que trata o item anterior, a inexequibilidade somente será considerada após 
diligência efetuada pelo pregoeiro que resulte comprovação de que:  

 
I - o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
II - inexiste custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 
15.12 -  O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado 
o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/99.   
 
15.13 - O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de funcionários pertencentes ao quadro de 
pessoal DA CONTRATANTE para orientar sua decisão.  
 
15.14 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada 
classificada.  
 
15.15 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo 
acompanhada, em tempo real, por todos os participantes.    
 

16 - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO              
 
16.1 - O pregoeiro observará o cumprimento das exigências de habilitação previstas nos itens 17, 
além da entrega e o cumprimento das obrigações a que se referem as declarações previstas no item 
9.5.1 a 9.6 deste edital de licitação.  
 
16.2 - No exame da documentação de habilitação será utilizado os dados constantes no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, sendo que os documentos exigidos que não estejam neste 
contemplados deverão ser enviados por meio do sistema Comprasgov, quando solicitado pelo 
pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação  
 
16.3 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) licitante(S) 
melhor(es) classificado(s).   
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16.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º).  
 
16.5 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  
 
16.6 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  
 
16.7 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

I – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.   
 

16.8 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares ao SICAF, estes 
deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) duas horas, 
a ser definido, justificadamente, pelo pregoeiro, contado da convocação efetuada no sistema, 
podendo ser prorrogado por igual período, nas situações elencadas no § 3º do artigo 29 da Instrução 
Normativa SEGES 73/2022.  
 
16.9 - A verificação do pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
16.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, 
conforme previsto no § 1º do artigo 64 da Lei Federal 14.133/21.  
 
16.11 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 
de que trata o item anterior.   
 
16.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 29 da Instrução 
Normativa SEGES 73/2022 (envio no prazo mínimo de 2 horas).   
 
16.13 - A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a 
abertura da sessão. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.   
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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16.14 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 
equivalentes para atendimento de exigências de habilitação, inicialmente apresentados em tradução 
livre.  
 
16.14.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a contratação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas.   

 

17 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

17.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA                         

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os 
seguintes documentos:  

 
17.1.1 -  Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
 
17.1.2 -   Sociedade Simples: Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento probatório de seus administradores;  
 
17.1.3 - Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-enegócios-br/empreendedor;  
 
17.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
17.1.4.1 - Sociedades por ações, será necessária a apresentação conjunta de documentos de 
eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;  
 
17.1.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;  
 
17.1.6 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
 
17.1.7 - Os documentos apresentados deverão indicar os responsáveis pela Administração e estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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17.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA        
 
17.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -
CNPJ/MF;  
 
17.2.2 -  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado;  
 
17.2.3 - Prova de regularidade para com a Seguridade Social e a Fazenda Federal, através da 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, ou Positiva com Efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, que abrange, inclusive, as contribuições sociais 

previstas nas alíneas a  a d, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 8.212/91, 
comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da 
União;  
 

17.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado 
de Fazenda ou Distrito Federal; 
 

17.2.5 - Prova de regularidade para com a Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência 
de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com 
efeito de negativa(s), na forma da lei;  
 
17.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão 
de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda,  
 
17.2.7 -  Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou 
outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei, devidamente 
comprovadas documentalmente pela licitante;   
 
17.2.8 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;  
 
17.2.9 -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.  
 
17.2.10 - DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DA ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS:  
 
17.2.10.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, 
no entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
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17.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 
edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou o menor 
preço no certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a 
vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa; 18.12.3. A falta de regularização da documentação no 
prazo estabelecido neste edital implicará a decadência do direito à contratação e a aplicação de 
sanção administrativa, consoante os termos do §5º do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, observando, se for o caso, 
as demais hipóteses previstas no parágrafo quarto.  
 
17.2.10.3 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.   
 

17.3 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
17.3.1 -  Comprovação de capacidade técnica, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante 
cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao 
especificado no ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA –deste edital, com clara menção da execução bem-
sucedida, relativamente ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade do mesmo.    
 
17.3.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor.  
 
17.3.3 - Será admitida a soma de atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais 
documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação.   
 
17.3.4 - Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do pregoeiro e da sua Equipe 
de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos artigos 
169, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.   
 
17.3.5 -  A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa 
atestante para fins de aferição. 

 

17.3.6 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação de legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.   

 
17.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA          
 

17.4.1 - A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada da 
análise do balanço patrimonial, a ser apresentado na forma da lei, para que serão observados 
os índices de LG = Liquidez Geral ≥ 1, LC = Liquidez Corrente ≥ 1, SG = Solvência Geral ≥ 1, 
após a aplicação das seguintes fórmulas contábeis:   
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A) LG =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜
≥ 1 

 

B) LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
≥ 1 

 

C) SG =
Ativo total

Passivo Circulante+Exigível a longo prazo
≥ 1 

 

 
17.4.2 - Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado para a 
contratação, para os dois exercícios financeiros exigíveis.  
 

17.4.3 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto 

quando dela constar o prazo de validade.   
 

17.4.3.1 - Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante 
apresentação de certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição.  

 
17.4.3.2 - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá á apresentar, 
mediante, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que 
indique os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências e 
concordatas.  

 
17.4.3.3 - No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à 
solicitação de falência ou recuperação judicial, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo 
foro competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo.   
 
17.4.3.4 - Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 
recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 
comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de 
recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.  
 
17.4.4 - Para fins de apresentação de balanço patrimonial, será exigido  Apresentação dos balanços 
patrimoniais e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados 
dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado 
na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, 
ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Serão considerados aceitos, como na 
forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:  
 
17.4.4.1 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):  
 
17.4.4.1.1 -  Publicados em Diário Oficial; ou  
 
17.4.4.1.2 -  Publicados em jornal de grande circulação;   
 
17.4.4.1.3 - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante; ou  
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17.4.4.1.4 - Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  
 
17.4.4.1.5 - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
 
17.4.4.1.6 - Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em 
outro órgão equivalente; ou  
 
17.4.4.1.7 - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.   
 
17.4.4.2 - Sociedade criada no exercício em curso:  
 

17.4.4.2.1 - Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou  

 
17.4.4.2.2 - Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  

 
17.4.4.3 -  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06:  
 

17.4.4.3.1 - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 
17.4.5 - As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) 
apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do 
Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço 
patrimonial em formato digital será comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos 
termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, 
e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18.   
 
17.4.6 - Os documentos passíveis de apresentação, referidos no item 20.1, limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, na forma do artigo 
§ 6º do artigo 69 da Lei Federal 14.133/21.  
 
17.4.7 - Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e 
contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade.  
 
17.4.8 - Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações 
contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital 
social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será 
esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis 
que reflitam essa alteração.  
 
17.4.9 - A licitante deverá apresentar demonstração e declaração, assinada por profissional habilitado 
da sua área contábil, que ateste o atendimento dos índices econômico financeiros previstos e exigíveis 
na licitação.   
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17.5 - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
17.5.1 – Apresentar Declaração Unificada conforme previsto junto ao modelo disponibilizado no 
ANEXO VI do edital. 

 
18 - RECURSOS                                    
 
18.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
 
18.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.  
 
18.3 - No que concerne as decisões proferidas nesta licitação, qualquer licitante poderá, no prazo 
de 10 (dez) minutos a ser concedido pelo pregoeiro , após o respectivo término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor no caso de inexistência de manifestação.  
 
18.4 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação via sistema.    
 
18.5 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado a partir do dia útil seguinte ao final do prazo de apresentação das 
razões recursais.  
 
18.6 - Os recursos e as contrarrazões serão dirigidas ao pregoeiro que proferiu a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, o encaminhará, relatando 
suas razões de forma fundamentada e motivada, à autoridade Superior Competente, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.   
 
18.7 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.  
 
18.8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, à autoridade Superior 
Competente adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da 
licitação à fase de lances.  
 
18.9 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.   
 
18.10 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   
 

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                              
19.1 - O licitante/adjudicatário participante do procedimento licitatório estará sujeito, durante o 
seu transcorrer, à aplicação das seguintes sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei 
Federal nº 14.133/21:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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19.1.1 - Advertência   
 
19.1.2 - Multa  
 
19.1.3 - Impedimento de Licitar e Contratar, e  
 
19.1.4 - Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar.  
 
19.2 - Estarão passiveis das sanções previstas no item anterior, os licitantes que, com dolo ou culpa, 
se enquadrarem nas seguintes situações:  
 
19.2.1 -  declarado inidôneo ou impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, 
que se apresente para participar de procedimento licitatório, conforme artigo §2º do artigo 337-M do 
Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21);  
 
19.2.2 - venha frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório, conforme artigo 
337-F do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei  

Federal 14.133/21);  

 
19.2.3 - afaste ou tente afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo, conforme artigo 337-K do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 
14.133/21);  
 
19.2.4 - devasse o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o 
ensejo de devassá-lo, conforme artigo 337-J do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 
14.133/21)  
 
19.2.5 - patrocine, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, 
dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser 
decretada pelo Poder Judiciário, conforme artigo 337-G do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei 
Federal 14.133/21);  
 
19.2.6 - deixe de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro;  
 
19.2.7 - não mantenha a proposta, dentro prazo de sua validade, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado, em especial quando:  
 
19.2.7.1 -  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
19.2.7.2 -  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   
 
19.2.7.3 -  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   
 
19.2.7.4 -   apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
 
19.2.8 - não celebre o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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19.2.8.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 
19.2.9 - apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;  
 
19.2.10 - fraude a licitação;  
 
19.2.11 - comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
 
19.2.11.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
19.2.11.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;   
 
19.2.11.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   
 
19.2.12 - pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
19.2.13 - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal n.º 12.846/13, em especial:  
 
19.2.13.1 - venha impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público, conforme a letra b do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13;  
 
19.2.13.2 - crie, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública, conforme a letra e do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13;  
 
19.2.13.3 - obtenha vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais conforme a letra f do 
inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13;  
 
19.3 - Na aplicação das sanções, conjugadas as diretrizes do §1º do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/21, e do artigo 7º da Lei Federal 12.846/13, será observado o princípio da proporcionalidade, 
considerando-se especialmente (1) a natureza e a gravidade da infração cometida, (2) as 
peculiaridades do caso concreto, (3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, (4) os danos para a 
Administração, (5) a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator, (6) a consumação ou não da 
infração,  (7) o grau de lesão ou perigo de lesão, (8) o efeito negativo produzido pela infração, (9) a 
situação econômica do infrator, (10) a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações, 
(11) a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 
denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da 
pessoa jurídica.   
 
19.4 -  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8,   quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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19.5 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.2.2 a 19.2.5, 19.2.9 a 
19.2.13,  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
19.6 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado da 
licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   
 
19.6.1 - Para as infrações previstas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, a multa será de 0,5% a 15% sobre 
o valor estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante.  
 
19.6.2 - . Para as infrações previstas nos itens 19.2.2 a 19.2.5, 19.2.9 a 19.2.13, a multa será de 
15% a 30% sobre o valor estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante.  
 
19.7 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento 
de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.  
 
19.8 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.   
 
19.8.1 - Decorridos 20 (vinte) dias da convocação para assinatura do Contrato, (ou retirada/aceite de 
empenho ou instrumento equivalente)sem a manifestação do adjudicatário, ficará configurada a 
referida recusa, sujeitando-o a multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado, com base no 
valor adjudicado, na forma prevista no termo de referência, além da aplicação da aplicação do 
Impedimento de Licitar e Contratar pelo período de até 3 (três) anos.  
 
19.8.2 - Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, no edital e no 
instrumento contratual, a signatária Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das 
situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do 
objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada. 
 

TABELA DE EVENTOS 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 
O atraso injustificado na assinatura de Contrato 
fora do prazo definido previamente no edital do 
certame e seus anexos. 

Multa moratória de 
0,5% por dia de 

atraso injustificado 

Valor Adjudicado 
ou valor da parcela 

a ser contratada 
respectivamente, 
conforme o caso. 

2 

Não disponibilização de canal de atendimento 
seja telefônico ou por maio digital, 
inviabilizando a devida comunicação com a 
signatária do Contrato 

Multa moratória de 
0,5% duplicada na 

reincidência, limitada 
a 20% 

Valor da ata ou do 
contrato ou parcela 

inadimplida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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3 
O atraso injustificado na entrega do objeto fora 
do prazo previsto no instrumento contratual, 
edital e anexos. 

Multa moratória de 
1% por dia de atraso 
injustificado, limitada 

a 20% 

Valor da parcela 
inadimplida 

4 
Entrega do objeto fora das especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência 

Multa compensatória 
de 5% duplicada na 
reincidência, limitada 

a 20% 

Valor da ata ou do 
contrato ou parcela 

inadimplida 

5 

Desatender as determinações regulares  da 
Autoridade designada para o acompanhamento 
e fiscalização, assim como as de seus 
superiores (inciso II do art. 137 da Lei Federal 
14133/21) 

Multa compensatória 
de 5% por 

ocorrencia, limitada a 
30% 

Valor da ata ou 
remanescente  

6 

Efetuar Subcontratação total ou parcial do 
objeto não admitida no contrato ou edital e seus 
anexos (Inciso I do art. 137 da Lei Federal 
14.133/21) 

Multa compensatória 
de 20%  

Valor da 
ata/contrato ou 
remanescente 

 
19.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se os 
procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/21.  
 
19.10 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
19.11 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
19.12 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
19.13 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
19.14 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
19.15 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Administração  
 
19.16 - As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
conforme previsto no artigo 161 na Lei Federal nº 14.133/21.  
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19.17 - As sanções administrativas aplicáveis por atos praticados no decorrer da execução contratual 
estão previstas no Termo de Referência e/ou na Minuta do Contrato, que constituem anexos deste 
Edital de Licitação. 

 

20 - DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO               
 
20.1 - Após a homologação, a licitante vencedora será convocada para a celebração do contrato, 
nos termos da minuta constante do ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO deste edital, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
e em outras legislações aplicáveis.  
 
20.2 - A convocação do adjudicatário se dará dentro do prazo de validade de sua proposta, por e-
mail e/ou via telefone, ficando este obrigado a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, entregar o 
contrato devidamente assinado pelo representante legal, podendo este prazo ser prorrogado uma 
vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.       
 
20.3 - Quando da ocasião da assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos de 
Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do 
contrato. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato.  
 
20.4 - DAS CONDIÇÕES PRÉ CONTRATAÇÃO 
 

20.4.1 -  Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas 
novamente no momento da assinatura do termo.  
 

20.5 - Caso a licitante vencedora não proceda a assinatura do instrumento contratual ou não 
cumpra os requisitos prévios e condicionantes para assinatura, estará caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a desistente às sanções legais cabíveis, 
especialmente as previstas neste edital de licitação, minuta de contrato e demais anexos.  
 
20.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, o pregoeiro realizará a reabertura do certame, examinando as ofertas subsequentes 
e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda e 
proporcione a viabilização da contratação, nas condições propostas pelo licitante vencedor.    
 
20.7 -  Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem anterior, a 
Administração, observado o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 
licitação, poderá:  

 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 
adjudicatário;  
 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.   
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20.8 - As sanções administrativas mencionadas no item 23.5 não serão aplicáveis aos licitantes 
remanescentes convocados na forma do inciso I do subitem anterior.  

 

20.9 - O contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou 
em parte.   

 

21 - DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL   
 

21.1 - O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes da Lei nº 

14.133/2021, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias 

após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato. 
 

21.2 - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante 

de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária 
21.3 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até 

o máximo de 2% (dois por cento). 
 

21.4- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõem na Lei nº 14.133 de 2021. 
 

22 - RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
22.1 - Executados os serviços (em cada mês), na forma estipulada no ANEXO I -  TERMO DE 
REFERÊNCIA   deste edital, os mesmos serão recebidos definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, após executada a conferência e verificação do teor do respectivo documento fiscal com os 
relatórios emitidos pela contratada, com a necessária atestação da fatura mensal.  
 
22.2 - O recebimento definitivo dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil 
do prestador por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações 
estabelecidas no ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA    deste edital.  
 
22.3 - O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações 
estabelecidas no Termo de Referência.  
 

23 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   
 
23.1 - Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede 
ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, 

legível e, nominal a Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca fazendo-se 
consignar seu respectivo CNPJ do contratante.   
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23.2 - A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à 
Coordenadoria de Gestão Administrativa e de Contratos (CGA) da Prefeitura Municipal de Iguaba 
Grande até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação.  
 
23.3 - A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante crédito em conta-corrente da contratada, 
mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, a contar da atestação da nota fiscal/fatura 
apresentada, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e 
contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas no ANEXO I -  TERMO DE 
REFERÊNCIA  do edital e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21.   
 
23.4 - A Administração não se obrigará a pagar o valor integral da contratação decorrente da 
licitação, tendo como obrigação mensal pagar pelos serviços ou produtos efetivamente executados 
ou entregues  
 
23.5 - De acordo com autorização a ser consignada no instrumento contratual, a Administração 
poderá, verificado o descumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, realizar a 
retenção de valores relativos a nota(s)/fatura(s) para fins da realização de pagamentos dos salários 
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, assegurando o devido exercício do direito do contraditório à contratada.  
 
23.6 -  Os pagamentos estarão sujeitos a ajustes e glosas em decorrência do eventual 
desatendimento de metas previstas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR) estabelecido 
no Termo de Referência da licitação;   
 
23.6.1 -  No caso da ocorrência de descontos, a contratada deverá ser comunicada previamente para 
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no 
Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme artigo 50 da IN ME nº 05/2017.   
 
23.7 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Administração, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além 
de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, 
a serem calculados sobre a parcela devida.   
 
23.8 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Ordenador de Despesas, em processo próprio, que se 
iniciará com o necessário requerimento que lhe for dirigido pela licitante contratada.   
 
23.9 - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da 
licitante contratada, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte dos tributos federais 
e municipais, conforme disposto na Lei Federal nº 9.249, de 26/12/1995, na Lei Federal 9.430, de 
27/12/1996, na Instrução Normativa SRF nº 1234, de 11/01/2012, na Instrução Normativa SRF nº 
971, de 13/11/2009, e na Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, combinada com a 
correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços.   
 
23.10 -  A contratada que estiver enquadrada nas hipóteses de não retenção tributária (artigo 4º da 
Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) ou amparada por medida judicial que suspenda a 
exigibilidade do crédito tributário (artigo 36º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) 
deverá apresentar o documento de cobrança acompanhado da comprovação de que continua 
enquadrada ou amparada, sob pena de retenção de tributos pela fonte pagadora. 
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23.11 -  Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova 
documentação isenta de erros.  
 

24 -   REVISÃO / REAJUSTE E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS  
 
24.1 -  Em eventual necessidade da realização do previsto acima, os critérios e moldes 
encontraram-se estabelecidos conforme proposto junto ao Termo de Referência – Anexo I .  

 

25 - SUSTENTABILIDADE   
 

25.1 -  A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro 
de 2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios 
de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber, além de observar todas as 
condições específicas previstas no termo de referência.  
 

26 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS       
 
26.1 - Qualquer pedido de esclarecimento ou de impugnação deverá ser enviado eletronicamente ao 
pregoeiro no endereço licitacao@iguaba.rj.gov.br, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada no 
edital para abertura da sessão pública, observado o horário limite de expediente diurno de 17:00 
horas.  
 
26.2 - Os pedidos de esclarecimentos/impugnação devem ser enviados juntamente de 
documentação que garantam a admissibilidade dos mesmos, tais quais: Contrato Social/Documento 
Sócio/Procuração e documento do procurador com poderes a este mister. Em caso de não 
atendimento a este item, o mesmo não será conhecido. 
 
26.3 - O  pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 
três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital de licitação e dos anexos, além de pronunciamentos de ordem técnica junto ao setor 
requisitante do objeto licitado.   
 

26.4 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.   
 

26.5 - A decisão acerca da impugnação, que será proferida até o último dia útil anterior à data de 
abertura do certame, caberá ao pregoeiro, ouvida a pasta requisitante quanto necessário..   
 

26.6 - Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observado o prazo de ancoragem específico, conforme artigo 55 da Lei Federal 
14.133/2021.   
 

26.7 - As respostas aos pedidos de esclarecimento e de impugnação serão divulgadas, 
concomitantemente no portal da transparência da Prefeitura de Iguaba Grande 
https://transparencia.iguaba.rj.gov.br/ e www.gov.br/compras/ptbr, além do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), observados os prazos previstos no item 27.2 e 27.4, para conhecimento 
geral e dos interessados em participar da licitação, e vincularão os participantes e a Administração 
quanto ao seu conteúdo.    

https://transparencia.iguaba.rj.gov.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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26.8 - Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de 
sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, 
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.   
 
 

27 - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL              
 

27.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro.  
 

27.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.  
 

27.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 

27.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   
 

27.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.  
 

27.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 

27.7 - É facultada ao pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar 
a compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e seus 
anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta ou da documentação de habilitação.    
 

27.8 - A autoridade superior da Administração promotora da licitação poderá revogar esta licitação 
por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por 
provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.   
 

27.9 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.   
 

27.10 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.   
 

27.11 - Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados, 
conforme previsto no § 3º, do artigo 71, da Lei Federal nº 14.133/2021.   
 

27.12 - Na hipótese da ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto 
no artigo 147 da Lei Federal nº 14.133/2021.   
 

27.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, iniciando-se e findando-se estes somente em dias de expediente na Administração.   
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27.14 - O edital de licitação, e seus anexos, estarão disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico  https://transparencia.iguaba.rj.gov.br/r e 
www.gov.br/compras/pt-br, locais em que serão disponibilizados ainda o acompanhamento dos 
resultados das fases desta licitação.   
 

27.15 - Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas. Por outro lado, havendo divergência entre o Edital e o Termo de Referência, prevalecerá este.  
 

27.16 - Todos os documentos necessários à participação no presente certame e remetidos à Prefeitura 
Municipal de Iguaba Grande deverão sê-los com a devida assinatura eletrônica, na forma estabelecida 
pela Lei Federal nº 14.063/2020.  
 

27.16.1 - Os documentos com assinatura física, por ventura digitalizados e submetidos à 
Prefeitura Municipal de Iguaba Grande terão sua aceitabilidade condicionada à verificação de sua 
autenticidade através das diligências possíveis, se necessário.  
 

27.17 - Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio.  
 

27.18 -  A Prefeitura Municipal de Iguaba Grande e as licitantes do certame elegem o foro do 
Município de Iguaba Grande para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente 
edital.  

Iguaba Grande, 20 de janeiro de 2025 
 
 
 
 

______________________________________________ 

Vagnei Lessa Chaves 

Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca 

Mat.: 29.248 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.buzios.rj.gov.br/
http://www.tcerj.tc.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 563/2024 

Município de Iguaba Grande  

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a compra de uma Retroescavadeira, um Trator 

Agrícola uma Grade Hidráulica e uma Carreta Agrícola. 

1.2. Especificação do Objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

CATMAT

/ 

CATSERV 

UNID 

DE 

MEDID

A 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 

 

 

 

  01 

Trator agrícola Cabinado com ar 

condicionado, 04 cilindros, Potência 

de 99 a 110 CV, tração 4x4, Pneus 

Novos, Combustível Diesel, 

capacidade do tanque de 

combustível superior a 60 litros, com 

contrapesos frontais, Sistema 

Hidráulico de levante a 3 pontos, 

sistema elétrico 12 volts completo 

com faróis de serviço e sinalética 

completa, controle remoto 

hidráulico, transmissão de no 

mínimo 08 marchas a frente e no 

mínimo 2 marchas a ré. 

  

 

 

 

617066 

 

   

 

 

 

  Un 

 

 

 

   

   1 

 

 

 

 

 

 

R$ 

396.309,75 

 

 

 

 

 

 

R$ 

396.309,75 

 

 

 02 

Grade Aradora Hidráulica com 16 

discos, Pneus para transporte com 

acionamento por controle remoto 

hidráulico do trator, Largura de 

trabalho de 1750mm e Peso 

aproximado de 1550kg. 

 

 

318638 

 

 

 

 

   Un 

 

 

   1   

 

 

 

R$ 62.860,00 

 

 

 

R$ 

62.860,00 
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 03 

Carreta Agrícola para trator em aço; 2 

(dois) eixos, capacidade de carga 

mínima de 4 (quatro) toneladas; 4 

pneus novos aros 16, com no mínimo 

6 lonas. Rótula de engate com 

articulação em todos os sentidos, 

laterais e traseira rebatíveis por 

dobradiças reforçadas. Chassi 

independente com estrutura 

reforçada em chapa de aço “U”.  

 

 

 

304353 

 

     

   Un 

   

 

   1 

 

 

 

R$ 40.550,00 

 

 

 

R$ 

40.550,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

  04 

Retroescavadeira de Pneus nova sem 

uso, tração 4x4, Combustível Diesel, 

Ano de fabricação não inferior a 

2023. Motor 4 cilindros, Potência de 

92 a 97 hp, Peso operacional mínimo 

6500 kg. Cabine fechada com Ar 

Condicionado, 2 portas de acesso. 

Marchas a frente 4. Sistema de 

acionamento hidráulico dianteiro por 

uma única alavanca tipo joystick. 

Sistema de acionamento traseiro 

(retro) por alavancas e/ou pedais. 

Caçamba dianteira de no mínimo 

0,85m³ com altura máxima de 

descarga superior a 2,7 metros. 

Caçamba traseira de no mínimo 

0,23m³ com profundidade de 

escavação superior a 3,5 metros. 

Sistema elétrico de 12V; Faróis 

dianteiro e traseiro, Luz de freio e 

lanternas, pisca-alertas, luzes de 

sinalização; Cinto de segurança 

retrátil; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

609885 

 

     

 

 

 

 

 

 

   Un 

 

 

 

 

 

 

 

 

   1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

538.453,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

538.453,33 
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Espelhos retrovisores Interno e 

Externo; Alarme sonoro de marcha à 

ré; Acento com regulagem, conforme 

peso e altura do operador; 

Fechaduras com chaves para o 

monitor da cabine, capô do motor, 

reservatório hidráulico e 

combustível; Pneu dianteiro com 

medida mínima de 12,5 x 80x 18, 

Pneus traseiro com medida mínima 

de 19.5 x 24. Freios banhados a óleo. 

Tanque de combustível de no mínimo 

100 litros. 

     Total:     R$   

1.038.173,

08 

 

1.3. A Empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 60 dias contados da 
data de emissão da Autorização de Fornecimento, podendo esse ser prorrogado, desde que justificado, 
e aceito pela Administração. 
 
1.4.     O prazo do contrato será de 12 meses, com validade a partir da data de assinatura, podendo 

ser prorrogado por mais 12 meses.  
 

1.5. Estão sendo utilizados CATMAT de itens semelhantes, mas as descrições contidas neste termo 
de referência prevalecem, garantindo que nossas escolhas atendam às necessidades específicas do 
projeto. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Segundo o IBGE, o município de Iguaba Grande possui 53,601 km² de área territorial, são 

destinados a produção agropecuária em torno de 28.000 km². O fomento às atividades agrícolas é 

feito diretamente pela Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Pesca que é carente de 

equipamentos e implementos necessários para atendimento aos produtores rurais, estradas vicinais 

e às vias de escoamento. Novos equipamentos e implementos agrícolas proporcionarão o fomento 

das ações de assistência técnica e extensão rural e o aumento da produção agropecuária das famílias.  

 

2.2. Com o fomento da Patrulha Mecanizada e aquisição de equipamentos e implementos agrícolas 

pretende-se minimizar a falta de infraestrutura para ações de prestação de serviços, assistência 

técnica e extensão rural, assistindo no mínimo, 70 agricultores familiares, pequeno, médio e de grande 
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porte, trabalhadores e residentes na área rural do município de Iguaba Grande/RJ. Serão atendidas 

duas microbacias hidrográficas do município de Iguaba Grande, porém a prioridade será dada a 

Microbacia do Rio Papicú. 

 

2.3. A aquisição desses equipamentos, objetivam dar sustentabilidade a produção agropecuária de 

pequeno e médio porte, conforme diretrizes do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 

2.4. A patrulha Mecanizada atuara na recuperação e manutenção das estradas rurais não 

pavimentadas, no reparo do solo para plantio vidando promover a melhoria e eficiência da produção 

agropecuária, principalmente nos seguintes segmentos: 

 
- Olericultura, diversificando o plantio de aipim, batata-doce, quiabo e outros;  
- Fruticultura, com a ampliação do plantio de citros, coco, banana e outros;  
- Bovinocultura de leite, com aumento das pastagens e capineiras;  
- Bovinocultura de corte, com aumento das pastagens; 

 

2.5. Além de outras produções compatíveis com a qualidade do solo no território municipal. 

No melhoramento do escoamento da produção agropecuária, e trânsito das pessoas, bens e insumos, 

será intensificado a recuperação e manutenção das vias públicas rurais não pavimentadas que 

compreende mais de 50km no município de Iguaba Grande, com obras de recuperação de piso, 

escoamento de água pluvial, drenagem compatível com vazão necessária. 

 

2.6. Com incentivo e apoio nas atividades de assistência técnica e extensão rural, haverá o aumento 

da renda média familiar de pequenos produtores rurais e, consequentemente, o aumento da 

qualidade de vida da população ao redor, através da geração e circulação da renda. 

 

2.7. Com técnicas adequadas e com auxilio técnico da Secretaria Municipal de Agricultura, 

Abastecimento e Pesca – SEAGRI, haverá uma maior proteção do ambiente natural das produções e 

pastagens, com garantia de sustentabilidade a ser constantemente acompanhada pela própria 

secretaria municipal em junto com o Conselho Municipal de Políticas Agrícolas e Pesqueiras de Iguaba 

Grande (COMPAPIG), Associação de Produtores Rurais, Associação de Moradores e a Colônia de 

Pescadores Z-29. 

 

2.8. A finalidade pública na fundamentação.  

A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei n° 

14.133 de 1º de abril de 2021 e legislação complementar. A licitação será realizada por meio de pregão 

eletrônico. 

 

2.9. Considerando que a contratação tem por objeto aquisição de Material permanente comum e 

fornecido por várias empresas no mercado, não será admitida a participação de empresas em 

consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição de modo a aumentar a competitividade no 

certame e, por suficiente a sua economicidade. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada que compõem o presente 

TR, se espera que a solução pretendida atenda de forma eficiente e eficaz todas as necessidades da 

demanda. 

3.2. Optou-se pela aquisição por se tratar de um convênio entre o Ministério da Agricultura e Pecuária, 

e a Prefeitura de Iguaba Grande sob o nº 949321/2023, que permite a aquisição, não sendo por 

exemplo, a locação uma opção. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO: 

4.1. Os equipamentos têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os 

documentos a serem exigidos a título de habilitação. Sempre que possível, o contratado deverá 

priorizar sistemas produtivos que gerem produtos e/ou serviços sustentáveis, respeitando as normas 

vigentes. 

 

4.3. O termo de garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica 

mínima de 12 (doze) meses livre de horas de uso, contra defeitos de fabricação, montagem e 

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições 

normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. 

 

4.4. A empresa, para se habilitar ao processo licitatório, deverá apresentar a documentação exigida 

no que se encontra existente junto ao rol definido pelos Arts. 66 a 69 da Lei 14.133/2021, ou seja, de 

caráter habilitação: Jurídica, técnico, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeiro.  

4.4.1. Considerando, que o objeto deste Termo de Referência e ainda a baixa complexidade do mesmo, 

tendo em vista ser fornecimento único, não se faz necessário a exigência de quaisquer outras 

documentações por parte das empresas além dos requisitos supramencionados. 

4.4.2. A não apresentação das documentações acima listadas, inviabilizará a habilitação da empresa e 

consequentemente contratar com esta administração pública.  

 

4.5. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado neste Termo de 

Referência. 

 

4.6. Não será permitida na entrega a substituição de equipamentos ofertados, quer em função de 

outra especificação, outras marcas, bem como, não se admitirão entrega de produto com preço 

alterado. 
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4.7. Fica vedada a subcontratação de acordo com art. 122, § 3º da Lei nº 14.133/2021.  

"§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação" 

 

Compreende-se que as empresas do ramo especializado isoladamente poderão deter as condições 

necessárias, inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar satisfatoriamente o objeto.  

Portanto, conclui-se que o objeto deste processo não tem complexidade ou características financeiras 

ou de execução que justificasse admitir subcontratação. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 

5.1. Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica 

mínima de 12 (doze) meses livre de horas de uso, contra defeitos de fabricação, montagem e 

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições 

normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As despesas com 

deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada. 

 

5.2. Os veículos deverão ser entregues em perfeito funcionamento, acompanhado dos manuais de 

manutenção/operacional, completo, impresso e legível, ou em mídia digital (pen drive ou CD), nas 

dependências da Secretaria de Agricultura Abastecimento e Pesca do município de Iguaba Grande-RJ, 

no Loteamento Recanto Bela Iguaba – Rua 5 – Quadra 3 – Lotes 01, 02, 03, 04 e 05 – Sapeatiba Mirim 

– Iguaba Grande – RJ - cep: 28960-000, Prédio Cinza. 

 

5.3.  Os equipamentos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Agricultura, no endereço 

citado acima, no horário das 08:30 horas às 17:00 horas, correndo por conta do adjudicatário as 

despesas decorrentes de frete, carga e descarga, seguros, não ocasionando custos adicionais ao 

município. 

 

5.4. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 60 (sessenta) contados da 

data de emissão da Autorização de Fornecimento, podendo esse ser prorrogado, desde que 

justificado, e aceito pela Administração. 

 

5.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e responsabilização 

do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

 

 



 

 

Pag 41 de 64 

 

5.6. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado neste Termo de 

Referência. 

 

5.7. Não será permitida na entrega, a substituição dos equipamentos ofertados, quer em função de 

outra especificação, outras marcas, bem como, não se admitirão entrega de produto com preço 

alterado. 

 

6. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DA ENTREGA 

 

6.1. Os equipamentos deverão ser recebidos no local indicado no subitem 5.2 e após verificado o 

atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de recebimento definitivo ou 

recebimento provisório, no caso de entrega parcial. 

 

6.2. O prazo de vigência mínima do CONTRATO DE GARANTIA decorrente deste Termo de Referência 

vigorará por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento definitivo. 

 

6.3. A Contratada obriga-se a garantir o objeto contra defeitos, vícios ou falhas de funcionamento, 

inclusive decorrentes dos materiais utilizados, comprometendo-se a adotar as medidas corretivas 

pertinentes, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da notificação feita pela Contratante, sob pena das 

sanções previstas em lei e/ ou termo contratual. 

 

6.4. Durante o período de garantia, a contratada deverá garantir à Contratante, a assistência técnica 

do objeto, fornecido por concessionária autorizada pelo fabricante, PREFERENCIALMENTE na cidade 

mais próxima de Iguaba Grande/RJ, devendo constar na proposta de preços a indicação do(s) ponto(s) 

de assistência técnica autorizada pelo fabricante dos veículos, especificando: Razão social, CNPJ, 

Endereço com CEP, Número do telefone, e-mail e o nome da pessoa responsável para contato. 

 

6.5. O recebimento ocorrerá definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação. 

 

6.6. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 

análise dos mesmos pela CONTRATANTE, que deverá verificar a quantidade e atendimento à todas as 

especificações, contidas neste Termo de Referência e no Edital para aceitação definitiva. 

6.7. O prazo para a Aceitação Definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 10 (dez) dias contados 

a partir da data de entrega dos produtos/equipamentos. 

 

6.8. Os produtos/equipamentos somente serão aceitos após constatação da compatibilidade do 

material ofertado com as especificações constantes do edital e termo de referência. 
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7. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES: 

 

7.1 – A Contratada obriga-se a: 

 

7.1.1. Arcar com todas as despesas para cumprimento da entrega do objeto desta licitação e descrito 

neste termo; 

 

7.1.2. cumprir para que o prazo de entrega estabelecido no item 5.4 seja rigorosamente obedecido, a 

fim de não haver prejuízo para a Contratante, e penalidades a contratada; 

 

7.1.3. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 

modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 

7.1.4. - Efetuar a entrega dos materiais com qualidades similares ou superiores as marcas mais 

conhecidas no mercado, a serem utilizados como materiais de manutenção e preservação. 

 

7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

7.1.6. Em caso de dano insanável, devidamente comprovado, causado por defeito de fabricação, o 

licitante vencedor deverá substituir o equipamento. 

 

7.1.7. Se a qualquer tempo, durante a utilização normal, vierem a ser constatados defeitos graves de 

fabricação (até então ocultos), proceder-se-á à imediata substituição dos equipamentos, 

independente dos prazos de garantia do fabricante. 

 

7.1.8. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 07 (sete) 

dias, o produto com avarias, defeitos ou incorreções resultantes da execução do Contrato; 

 

7.1.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

 

7.1.10. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

7.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação e contratação; 
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7.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

7.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

7.1.14. Designar preposto para assistir o fiscal. 

 

7.1.15. O objeto, mesmo entregue e aceito fica sujeito à substituição em sua totalidade pela 

CONTRATADA desde que comprovada a existência de adulteração, cuja verificação só será possível 

posteriormente; 

 

7.1.16. No preço global deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive com 

transporte, encargos da legislação social, trabalhista, tributária e previdenciária, bem como a 

responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros; 

 

7.1.17. Todos os tributos incidentes sobre o objeto do Contrato, legalmente atribuíveis à CONTRATADA 

serão por ela pagos e seus respectivos comprovantes apresentados à CONTRATANTE, sempre que 

exigidos; 

 

7.1.18. A CONTRATANTE estará livre de responder por obrigações assumidas pela CONTRATADA, junto 

a terceiros, visando o fornecimento do objeto ora ajustados. 

 

7.2 – A Contratante obriga-se a: 

 

7.2.1. Disponibilizar profissional específico, indicado pela CONTRATANTE, para acompanhar a entrega 

do objeto licitado; 

 

7.2.2. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 

7.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 

7.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
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7.2.5. Notificar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto 

entregue, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.2.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

 

7.2.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega do objeto 

licitado; 

 

7.2.8. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

8. ADIMISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS: 

8.1. A Secretaria responsável pela administração e manutenção dos equipamentos será a Secretaria 

de Agricultura, Abastecimento e Pesca do Município de Iguaba Grande. 

 

8.2. O equipamento será avaliado no ato de entrega, no pátio da Secretaria de Agricultura, 

Abastecimento e Pesca do Município de Iguaba Grande, por preposto do município. 

 

8.3. Será feito registro fotográfico, conferência do horímetro e checagem de acessórios, ferramentas 

de Check List das especificações. 

 

8.4. O equipamento ficará sob guarda da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca 

- SEAGRI e, quando não em operação, estacionado no Galpão da garagem, onde também receberá as 

manutenções rotineiras. 

 

8.5. Após recebimento do equipamento, comunicar a Secretaria Municipal de Administração (SEMAD) 

para incluí-lo e cadastrá-lo no Serviço de Patrimônio Municipal. 

 

8.6. Durante a vida útil do equipamento, o mesmo será submetido às inspeções e manutenções 

indicadas no Manual do Fabricante. 

8.7. A Contratante deverá participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e 

controle de qualidade dos equipamentos. 

 

8.8. Encaminhar o equipamento, cuja garantia estiver vigente, para manutenção preventiva e corretiva 

somente a empresas concessionárias do fabricante. 

 

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal nº 2177/2023, que “Dispõe sobre regaras relativas à atuação do agente de contratação, da 

equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem como os 

requisitos para o modelo de gestão do contrato – ambos conforme previstos na lei federal nº. 

14.133/2021, no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do município de 

Iguaba Grande e dá outras providencias.”  
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O Gestor indicado deverá ser o Sr. Jorge da Silva Pinho incito na matrícula nº 1772 e CPF nº 

973.462.417-20. 

 

O Fiscalizador indicado deverá ser o Sr. Clóvis da Costa Silva inscrito na matrícula nº 33.137 e CPF nº 

073.076.827-96. 

 

9.1.2. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

9.1.3. As obrigações assumidas deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as 

condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

 

9.1.4. Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução do objeto em 

desacordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

9.1.5. O recebimento dar-se-á de acordo com a Lei nº 14.133/2021. A execução do objeto será gerida 

e fiscalizada pelo funcionário Clóvis da Costa Silva, conforme a Lei nº 14.133/2021, com autoridade 

para exercer em nome da CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização do objeto solicitado. 

 

9.1.6. Deverá constar na Nota Fiscal a alíquota interna de ISS do município de origem. 

 

9.1.7. O representante indicado pelo setor solicitante, registrará todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto, sendo-lhe assegurada a prerrogativa de: 

 

9.1.8. atestar as notas fiscais correspondentes à execução do objeto contratual; 

 

9.1.9. solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da administração, tempestivamente, todas 

as providências necessárias para a boa execução do objeto contratual; 

 

9.1.10. emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do objeto e, em 

especial, na aplicação das sanções estabelecidas; 

 

9.1.11. fiscalizar a execução do objeto contratado, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas; 

 

9.1.12. sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer 

exigência sua; 
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9.1.13. registrar as ocorrências havidas, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA; 

 

9.1.14. lavrar o termo de recebimento definitivo do objeto contratado. 

 

9.1.15. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E PAGAMENTO: 

 

10.1. O pagamento será efetuado após empenho e Autorização de Fornecimento, mediante a entrega 

dos materiais, com a devida conferência, juntamente com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica, em até 

30 dias.  

10.2. A CONTRADADA deverá apresentar a comprovação da regularidade fiscal da empresa mediante 

apresentação de certidões negativas de débitos junto às fazendas municipal, estadual, certidão 

negativa conjunta da União, certidão negativa de débitos trabalhistas e certidão de regularidade junto 

ao Fundo de Garantia por tempo de serviço 

 

10.3. O pagamento será feito através de depósito bancário em nome da empresa vencedora, através 

da conta indicada na proposta de preços. 

 

10.4. DO REAJUSTE 

 

10.4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

11.1. O critério de julgamento para escolha de fornecedor deverá ser o menor preço por item. 

 

11.1.2. O objeto será dividido em 4 (Quatro) itens, sendo o critério de adjudicação o menor preço por 

item. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1. O valor total do convênio de nº 949321/2023 é composto pelo valor concedido e pela 

contrapartida. Abaixo estão os detalhes: 

• Valor concedido: R$ 955.000,00 

• Valor da contrapartida: R$ 957,00 

• Valor total do convênio: R$ 955.957,00 



 

 

Pag 47 de 64 

 

A estimativa do valor é de R$ 1.038.173,08 (Um milhão, trinta e oito mil, cento e setenta e três reais e 

oito centavos). 

Realizamos um levantamento de preços com empresas da nossa região, assegurando que os valores 

obtidos reflitam a realidade local. Esses orçamentos foram escolhidos como base para nossas decisões, 

pois representam as condições de mercado que enfrentamos diretamente. 

As pesquisas adicionais que realizamos foram feitas em bancos de preços, que incluem dados de 

empresas de fora da nossa região. Embora essas informações possam ser informativas, elas não 

refletem com precisão os preços praticados localmente. Fatores como custos de transporte, impostos 

regionais e variações econômicas podem impactar significativamente os valores, tornando a 

comparação com os preços locais injusta. 

No processo de seleção de fornecedores para orçamentos de máquinas agrícolas, optou-se por 

empresas localizadas na região. Essa decisão foi fundamentada em diversos fatores que visam otimizar 

a eficiência e a viabilidade das operações agrícolas. A proximidade geográfica das empresas 

selecionadas facilita a aquisição de peças de reposição, o que é crucial para minimizar o tempo de 

inatividade das máquinas, garantindo que as operações agrícolas possam ser realizadas de forma 

contínua e eficiente. 

Além disso, a escolha de fornecedores locais permite um atendimento mais rápido e eficaz em caso 

de necessidade de manutenção. A disponibilidade de técnicos especializados na região reduz o tempo 

de espera para reparos, essencial para manter a produtividade. Trabalhar com empresas da região 

promove um relacionamento mais próximo e colaborativo, facilitando a comunicação e permitindo 

um melhor entendimento das necessidades específicas do cliente, resultando em um serviço mais 

personalizado. 

Por fim, ao optar por fornecedores locais, contribuímos para o fortalecimento da economia regional, 

promovendo o desenvolvimento de negócios locais e a geração de empregos. Dessa forma, a escolha 

de empresas da região para orçamentos de máquinas agrícolas se justifica pela combinação de 

eficiência operacional, suporte técnico ágil e compromisso com o desenvolvimento econômico local. 

Portanto, optamos por utilizar os orçamentos das empresas da nossa região, pois eles oferecem uma 

visão mais clara e realista dos custos envolvidos, permitindo uma tomada de decisão mais informada 

e alinhada com as necessidades da nossa operação. 

Em tempo, justificamos a ordem cronológica da proposta da PME Máquinas e Equipamentos LTDA, 

inscrita no CNPJ 00.985.004/0002-57. Inicialmente, a empresa nos enviou a proposta através de 

WhatsApp, o que não atendia aos requisitos da Secretaria, que exige documentação formal. Por isso, 

enviamos um e-mail solicitando o orçamento de maneira oficial. 
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Ao recebermos a resposta da empresa, notamos que a data do orçamento era anterior à nossa 

solicitação. Essa situação ocorreu porque a proposta foi gerada antes do nosso pedido formal, mas 

ainda consideramos válida para os fins de análise. 

12.2. A presente compra/aquisição/contratação utilizará a seguinte dotação orçamentária: 

I) Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca;  

II) Fonte de Recursos: 1700;  

III) Programa de Trabalho: 20.011.001.20.605.0001; 

IV) Elemento de Despesa:  Equipamentos e Material Permanentes;  

V) Ficha: 720 

13. DA GARANTIA E DAS SANÇÕES ADIMISTRATIVAS 

 

13.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes da Lei nº 14.133/2021, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

 

13.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária. 

 

13.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

2% (dois por cento).  

 

13.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem na Lei 

nº 14.133 de 2021. 

 

13.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

13.6. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 
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13.7. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

 

13.8. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  

 

13.9. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

13.10. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

13.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta bancaria 

específica, com correção monetária. 

 

13.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

 

13.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

13.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

 

13.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

 

13.16. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

13.17. Será considerada extinta a garantia: 
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13.18. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

 

13.19. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros. 

 

13.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

13.21. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

neste Edital e no Contrato. 

 

13.22. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação, são 

aquelas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 

Iguaba Grande, 13 de janeiro de 2025 

Elaborado por: 

____________________________________________ 

Thaís Monteiro dos Santos Pereira 
Mat.: 0039045 

Aprovado por: 

____________________________________________ 

Vagnei Lessa Chaves 

Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca 

Mat.: 29.248 
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ANEXO II – VALOR MÁXIMO PROPOSTO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

CATMAT/ 

CATSERV 

UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

 

 

 

 

  01 

Trator agrícola Cabinado com ar 

condicionado, 04 cilindros, Potência de 99 a 

110 CV, tração 4x4, Pneus Novos, 

Combustível Diesel, capacidade do tanque de 

combustível superior a 60 litros, com 

contrapesos frontais, Sistema Hidráulico de 

levante a 3 pontos, sistema elétrico 12 volts 

completo com faróis de serviço e sinalética 

completa, controle remoto hidráulico, 

transmissão de no mínimo 08 marchas a 

frente e no mínimo 2 marchas a ré. 

  

 

 

 

617066 

 

   

 

 

 

  Un 

 

 

 

   

   1 

 

 

 

 

 

 

R$ 396.309,75 

 

 

 

 

 

 

R$ 396.309,75 

 

 

 02* 

Grade Aradora Hidráulica com 16 discos, 

Pneus para transporte com acionamento por 

controle remoto hidráulico do trator, Largura 

de trabalho de 1750mm e Peso aproximado 

de 1550kg. 

 

 

318638 

 

 

   Un 

 

 

   1   

 

 

 

R$ 62.860,00 

 

 

 

R$ 62.860,00 

 

   

 03* 

Carreta Agrícola para trator em aço; 2 (dois) 

eixos, capacidade de carga mínima de 4 

(quatro) toneladas; 4 pneus novos aros 16, 

com no mínimo 6 lonas. Rótula de engate 

com articulação em todos os sentidos, 

laterais e traseira rebatíveis por dobradiças 

reforçadas. Chassi independente com 

estrutura reforçada em chapa de aço “U”.  

 

 

 

304353 

 

     

   Un 

   

 

   1 

 

 

 

R$ 40.550,00 

 

 

 

R$ 40.550,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

  04 

Retroescavadeira de Pneus nova sem uso, 

tração 4x4, Combustível Diesel, Ano de 

fabricação não inferior a 2023. Motor 4 

cilindros, Potência de 92 a 97 hp, Peso 

operacional mínimo 6500 kg. Cabine fechada 

com Ar Condicionado, 2 portas de acesso. 

Marchas a frente 4. Sistema de acionamento 

hidráulico dianteiro por uma única alavanca 

tipo joystick. Sistema de acionamento 

traseiro (retro) por alavancas e/ou pedais. 

Caçamba dianteira de no mínimo 0,85m³ com 

altura máxima de descarga superior a 2,7 

metros. Caçamba traseira de no mínimo 

0,23m³ com profundidade de escavação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

609885 

 

     

 

 

 

 

 

 

   Un 

 

 

 

 

 

 

 

 

   1 
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superior a 3,5 metros. Sistema elétrico de 

12V; Faróis dianteiro e traseiro, Luz de freio e 

lanternas, pisca-alertas, luzes de sinalização; 

Cinto de segurança retrátil; 

Espelhos retrovisores Interno e Externo; 

Alarme sonoro de marcha à ré; Acento com 

regulagem, conforme peso e altura do 

operador; Fechaduras com chaves para o 

monitor da cabine, capô do motor, 

reservatório hidráulico e combustível; Pneu 

dianteiro com medida mínima de 12,5 x 80x 

18, Pneus traseiro com medida mínima de 

19.5 x 24. Freios banhados a óleo. Tanque de 

combustível de no mínimo 100 litros. 

R$ 538.453,33 R$ 538.453,33 

      

Total:     

 

R$   

1.038.173,08 

 

 
Obs: Valores estimados através da pesquisa de preços realizada através de empresas da região, 

conforme estipulado no item 12 do Termo de Referência. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002 / 2025 
PROCESSO N°: 563/2024  

 
 

OBJETO: Aquisição de MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, A FIM DE MINIMIZAR A 

FALTA DE INFRAESTRUTURA PARA AÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

E EXTENSÃO RURAL, ASSISTINDO AGRICULTORES FAMILIARES, TRABALHADORES E 

RESIDENTES NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, pelo período de 12 meses, 

conforme especificado no presente termo de referência. 

 

A firma abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no TERMO 

DE REFERÊNCIA – ANEXO I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo 

rigorosamente às disposições da legislação competente. 

Proponente: ________________________________________________________________  

Endereço: __________________________________________________________________  

Cidade: ____________________ Estado: _____________________ Telefone:

 __________________________  

Email: _____________________ CNPJ: _______________________ 

 __________________________  

 

Item Descrição Und Qte marca 

Valor 

unitário 

proposto 

Valor total 

1       

2       

VALOR TOTAL:   

 
O preço total ofertado é R$xxxxx,00(_______________________________). 
 
O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, 
administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a incidir 
sobre o objeto do Edital de  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 
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O prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa DIAS) dias, contados da data de sua 
entrega à administração. 
 

BANCO:_____________________________ CONTA CORRENTE:______________________ 

 
Iguaba Grande,  ______ de _______________ de 2024 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído  
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IV MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
  
 

CONTRATO Nº XXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 563 / 2024 
 
O MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE/SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº. XXXX, com sede na Rua XXX, nº XX, bairro XXX, Iguaba Grande/RJ, 
CEP 28.960-000, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXX, Sr(a).. XXX, matrícula 
funcional nº XXXXX, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa XXX, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede na XXX, neste ato representada pelo Sr. XXX, 
doravante denominado CONTRATADA, com fundamento no processo administrativo n.º 563/2024, 
que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente instrumento de contrato, 
decorrente do Instrumento, nos termos das seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, a fim 
de minimizar a falta de infraestrutura para ações de prestação de serviços, assistência técnica 
e extensão rural, assistindo agricultores familiares, trabalhadores e residentes na área rural 
do município de Iguaba Grande, pelo período de 12 meses, conforme especificado no 
presente termo de referência.  
1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

PERCENTUAL 
DESCONTO 
CONCEDIDO 

1        

2        

3        

4        

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1  O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2  O instrumento convocatório, assim considerado o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
1.3.3  A proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste 
Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 
1.3.4  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 
2.1 O valor GLOBAL deste contrato é de R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou dos serviços efetivamente prestados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
3.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXX, com início no dia XXXX e término no dia XXX, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, conforme estipulado no Termo de Referência. 
3.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do art. 111 da Lei n° 14.133/2021, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, caso em que deverá o CONTRATANTE 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
3.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação do prazo de vigência contratual. 
3.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 
3.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
4.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 Os preços apresentados terão os seus valores em reais e correrão pela dotação da Secretaria 
Municipal Contratante, descritas abaixo: 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
5.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO  
6.1 O presente contrato será fiscalizado por servidor formalmente designado pela Secretaria 
Municipal/Fundo xxxxx, conforme o caso, que determinará o que for necessário à regularização de 
faltas ou defeitos. 
6.2 À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente à prestação dos 
serviços, desde que não acarrete ônus para a Prefeitura Municipal de Iguaba Grande/Rj ou modificação 
do Termo. 
6.3 A Contratada submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotado, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 
comunicações necessárias para execução da entrega. 
6.4 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral 
e exclusiva da Contratada em relação à Prefeitura Municipal de Iguaba Grande/RJ e a terceiros. 
6.5 Serão designados, em ato próprio, servidores para fiscalização do contrato, na forma do 
Decreto Municipal nº 2177/2023. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
7.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
7.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/21, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
7.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, 
devendo a contratada emitir o documento correspondente, sem emendas, rasuras ou borrões, legível, 
a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em 
até 30 (trinta) dias.  
8.2 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Prefeitura Municipal de Iguaba Grande/RJ, o valor devido poderá ser acrescido de 0,1% (um décimo 
por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a 
título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 
8.3 Caso se efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, poderá ser 
descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) 
por dia de antecipação. 
8.4 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário responsável pela pasta requisitante, em 
processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao titular 
daquela Secretaria. 
8.5 Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da Contratada, 
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na   Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei 
Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 
combinada com a correspondente lei municipal, com suas alterações e regulamentações posteriores. 
8.6 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova 
documentação isenta de erros. 
8.7 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente 
atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1 São obrigações do contratante: 
 
9.1.1  Verificar minuciosamente a conformidade do produto recebido e exigir o cumprimento de 

todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contidas neste 
Termo de Referência;  
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9.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis;  

9.1.3  Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;  

9.1.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada; 

9.1.5 Efetuar o pagamento dentro do prazo previsto neste Termo; 
 
9.2 – São obrigações da contratada: 
 
9.2.1 A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e 

municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem 
aplicáveis e necessárias ao seu funcionamento; 

9.2.2  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos recursos necessários na qualidade e quantidade especificadas neste Termo 
de Referência e em sua proposta;  

9.2.3 A CONTRATADA deve responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 
de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

9.2.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas contratualmente;  

9.2.5  A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto;  

9.2.6 A CONTRATADA deve atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto do presente Termo de Referência; 

 
9.2.7 Deve-se comunicar à Administração, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  

9.2.8 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços;  

9.2.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.2.10  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados na Lei Federal nº 14.133/2021 

9.2.11  Não transferir a terceiros, em parte ou na totalidade, o fornecimento do combustível. 
9.2.12  Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do combustível, reservando a 

Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 
9.2.13  Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
 
10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
12.1 As compras serão recebidas na forma abaixo discriminada, observado o disposto no art. 140, 
II da Lei 14.133/21: 
12.1.1 provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
12.1.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
12.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 
12.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
12.4 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
  
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1 – A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação, são 
aquelas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais legislações pertinentes 
 
14.2 O concorrente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não conformar o 
recebimento da Nota de Empenho, deixar de entregar a documentação exigida, apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito a ampla defesa, ficará sujeito a penalidade: 
 
14.2.1 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado. 
 
14.3 – O concorrente que se ensejar o retardamento da execução de seu objeto, ou ensejar o 
retardamento da entrega do objeto, ficará sujeito a seguinte penalidade que será aplicada 
sucessivamente, sendo que o atraso superior a 30 dias caracteriza a inexecução total do objeto: 
 
14.3.1 – Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor 
determinado no item 9.1, limitada a 10% (dez por cento); 
 
14.4 – Por infração a cláusulas contratuais que concretizem a inexecução do contrato, a Contratada 
estará sujeita a seguinte penalidade: 
 
14.4.1 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor determinado. 
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14.5 – A aplicação da multa por atraso da execução da contratação, não impede a rescisão unilateral 
por parte da Administração. 
 
14.6 – Considerar-se-á valor base para aplicação das multas: 
 
14.6.1 – Através do fornecimento, o valor total da proposta. 
14.6.2 – Após o fornecimento, o valor do mesmo. 
 
14.7 – A aplicação da penalidade será feita mediante Processo Administrativo específico. A 
Administração deverá comunicar a Contratada sua intenção de lhe aplicar penalidades previstas no 
instrumento contratual, quando entender configurada a hipótese de aplicação de sanção, 
assegurando-lhe o direito ao contraditório e a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação, que deverá ser feita por meio de notificação, a qual deverá 
ser entregue pessoalmente ou pela via postal com aviso de recebimento, aos representantes legais do 
Concorrente ou da Contratada. 
 
14.8 – As multas previstas neste Termo de Referência deverão ser recolhidas num prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis. O valor da multa poderá ser cobrado judicialmente, mediante execução fiscal, 
após inscrição em dívida ativa. 
 
14.9 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores no setor de 
compras. 
 
14.10 – O não cumprimento, o cumprimento irregular ou a lentidão no fornecimento, levando a 
fiscalização a comprovar a impossibilidade do adimplemento das obrigações. 
 
14.11 - O atraso injustificado no fornecimento. 
 
14.12 - O não fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à fiscalização. 
 
14.13 – A subcontratação total ou parcial do fornecimento, a associação do contrato com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem assim a fusão, cisão ou incorporação, não admitida no 
Termo de referência, configuram a inexecução da contratação, e constituem motivos para a rescisão 
contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
15.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
15.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal nº14.133/21; 
 
15.1.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
 
15.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
15.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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15.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
15.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
15.2.3 Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
 
16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos  
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
 
16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   
 
16.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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16.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
16.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
 
17.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1 Fica eleito o foro da Comarca Iguaba Grande com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente termo de contrato em 02 (duas) vias 
de igual teor e na presença das suas testemunhas abaixo subscritas. 
 
Iguaba Grande/RJ, XX de XXXXX de 20XX. 
 
 
______________________________________________________________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXX 
CONTRATANTE 
 
_________________________________________________________________ 
EMPRESA 
CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME___________________________________ CPF:____________________________________ 
NOME___________________________________ CPF:____________________________________ 
 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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ANEXO V  – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002 / 2025 
PROCESSO N°: 563/2024  
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n°  , 

estabelecida na 

  n°  , bairro  , na cidade de  , estado, por meio de seu representante legal abaixo 

identificado, sob as penas da Lei, para os fins de Habilitação no Pregão Eletrônico n° 90002/2025 do 

Processo Administrativo n° 563/2024, que tem por objeto contratação de empresa especializada no 

fornecimento de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em 

atendimento a demanda da Secretaria Municipal de XXXXXX, vem DECLARAR que: 

1) Nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, nos 

enquadramos na situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual; 

2) Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 70 da Constituição Federal, de que não emprega 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

modelo anexo ao Decreto Federal n° 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamente a Lei n° 

9.584, de 27 de outubro de 2002; 

3) Não está impedido de contratar com a Administração Pública; 

4) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

5) Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei Federal n° 14.133/2021; 

6) Que inexistem fatos superveniente impeditivos a sua Habilitação, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

7) Que concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Pregão 

Eletrônico Eletrônica e submete-se ao disposto pela Lei 14.133/2021 e Diplomas Complementares; 

8) Conhecemos o objeto do Pregão e os termos constantes no Pregão Eletrônico n° 90002 / 2025 do 

Processo Administrativo n° 563 / 2024 e seus ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as 

condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação 

para fim de Habilitação. 
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9) Que nos quadros da empresa inexistem sócios, gerentes ou diretores que sejam membro ou 

servidor em exercício neste município, ocupante de cargo de direção na Administração Pública, 

servidores cedidos ou colocados à disposição desta Prefeitura direta ou indireta, ou ainda, cônjuge, 

companheiro ou parente até o terceiro grau; 

10) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando- nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

11) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no Pregão Eletrônico; 

12) Ocorrerão por conta, quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos preços do objeto; 

13) Que o ato constitutivo apresentado é o vigente; 

14) Que são autenticas as cópias e as assinaturas dos documentos apresentados; 

15) Declara, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local, Dia/Mês/Ano 

 

 

Assinatura do 

Representante legal RG 

e CPF 

 

 




